[image: image1.wmf]

À Reitoria da Universidade de São Paulo

A Reitoria da USP solicitou que as Unidades se manifestassem, até o dia 06/06/2016, com sugestões e/ou propostas sobre as minutas que tratam das alterações de Estatuto e Regimento Geral da Universidade, do Regimento Interno da Comissão Permanente de Avaliação (CPA) e do Estatuto do Docente.

Em reunião da Egrégia Congregação do Instituto de Geociências, realizada, em 08/06/2016, os membros desta Congregação foram unânimes em considerar que alterações desta monta no Estatuto e Regimento Geral necessitam de período adicional para análise e discussões mais aprofundadas pela comunidade e órgãos colegiados, sobretudo por se tratar de proposta de comissão com poderes de órgão central da Universidade. Os documentos ora encaminhados pela Reitoria diferem daqueles que foram discutidos nas Unidades em 2015 e, desse modo, o prazo estabelecido pela Reitoria é extremamente exíguo e insuficiente para sua apreciação crítica detalhada.

Independentemente disso, houve consenso de que, na forma como concebida e apresentada, a proposta da Reitoria não atende às expectativas da Unidade quanto à condução do processo de reformulação do sistema de avaliação atualmente vigente. De comum acordo, os docentes do Instituto de Geociências entendem que:

- Falta, no encaminhamento da proposta, a explicitação de suas motivações ou justificativas, isto é, um diagnóstico que a embase. Falta, também, uma avaliação sobre como as mudanças previstas modificariam o grau de autonomia de Departamentos e Unidades em relação à Reitoria. 

- A forma de escolha dos membros da CPA proposta no documento é excessivamente centralizada em indicações da própria Reitoria, inclusive na CAD, órgão responsável pela avaliação individual dos docentes.

- Causa preocupação entre os docentes do Instituto a intensa centralização do processo de avaliação previsto no documento proposto pela Reitoria. É consenso entre eles que a avaliação docente deva ser de competência dos colegiados da Unidade (Conselhos de Departamento e Congregação). São estes colegiados que, em última análise, atribuem as atividades a cada docente-pesquisador e, em consonância, são os órgãos que melhor conhecem as especificidades da pesquisa, do ensino e da extensão nas suas áreas de atuação.
- É também centralizadora e inadequada a decisão de que caberá à CAD, segundo critérios não explicitados, arbitrar sobre a permanência ou não do professor em “determinado regime de trabalho”, bem como sobre seus direitos legais a afastamentos e licenças-prêmio. 

- Não se reconhece como sensata e juridicamente válida a previsão de que os recursos das decisões das Câmaras da CPA sejam decididos em última instância pela Comissão Plenária da própria CPA, posto que esta Comissão será integrada apenas por membros das próprias Câmaras, sendo todos indicados pelo Reitor. O papel de instância de recurso deve ser exercido por órgão independente dos autores da avaliação inicial que deu margem ao recurso. 

- A indefinição dos critérios de avaliação docente, que são deixados para serem discutidos a posteriori, dá margem para que uma comissão central possa estabelecer esses critérios, sem o conhecimento da comunidade docente e, portanto, sem o necessário diálogo com ela. 

Diante do exposto, os docentes do Instituto de Geociências manifestam-se, de forma unânime, para que a proposta seja retirada de pauta da reunião do Conselho Universitário que ocorrerá em 28/06/2016. Uma análise mais aprofundada e/ou a apresentação de novo formato e concepção dessa proposta é imprescindível, de modo a atender às críticas apontadas aqui, assim como àquelas decerto levantadas em outras unidades da USP.

Os docentes consideram que um sistema de avaliação pode ser de grande importância para o constante aprimoramento da Universidade no desempenho de suas funções, o que, no entanto, só será conquistado se as metas para Unidades, Departamentos e docentes-pesquisadores estiverem explícitas e claras, respeitarem às especificidades das diferentes áreas de conhecimento e forem coerentes com os princípios e propósitos da Universidade.

Enfatiza-se que, na hipótese de manutenção da atual proposta da Reitoria, os docentes desta Unidade irão se posicionar contrários à sua aprovação. 

São Paulo, 13 de junho de 2016
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